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A crescente demanda de instalações de energia solar fotovoltaica vem como um incentivo de 
economia e sustentabilidade para consumidores residenciais e empresariais. O presente artigo visa 
estudar o custo de investimento para instalação de energia solar em três unidades fabris de uma 
empresa calçadista, localizadas no estado do Ceará. É possível concluir através deste artigo que o 
investimento para iniciar a captação dessa energia renovável é inviável no momento, pois o custo 
financeiro é muito alto. Há possibilidade de realizar a implantação no futuro em apenas uma das 
unidades fabris ou de forma que atenda apenas um percentual da parte da energia consumida. 
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ABSTRACT 
The growing demand for photovoltaic solar energy installations comes as an economy and 
sustainability incentive for residential and business consumers. This paper aims to study the 
investment cost for installing solar energy in three manufacturing units of a footwear company, 
located in the state of Ceará. It can be concluded from this article that the investment to start capturing 
this renewable energy is not feasible at the moment, because the financial cost is very high. It is 
possible to implement in the future in only one of the plants or in a way that meets only a percentage 
of the energy consumed. 
 
Keywords: photovoltaic solar energy; pre-sizing, distributed generation 
 
1 INTRODUÇÃO 
O rápido crescimento da indústria de energia renovável, no contexto internacional, foi 
previsto, analisado e divulgado em relatórios e trabalhos técnicos, publicados ao longo das últimas 
décadas (REN21, 2007; REN21, 2009; REN21, 2014). Da mesma forma, vem sendo registrado o 
rápido crescimento no uso da tecnologia fotovoltaica, em diferentes países. Entre 2004 e 2009, a 
capacidade fotovoltaica conectada à rede aumentou a uma taxa média anual de 60% (REN21, 2010). 
A matriz energética brasileira é caracterizada pela grande participação das fontes renováveis 
(TOMASQUIM, 2003; GOLDEMBERG, 2008). Mesmo assim, os últimos relatórios também 
evidenciaram um crescimento da contribuição das energias renováveis na matriz elétrica brasileira 
(REN21, 2019), além da energia hidráulica. Inicialmente, constatou-se o aumento da contribuição da 
energia eólica. Já em 2017 a potência instalada solar fotovoltaica atingiu com 935 MW. Nesse mesmo 
ano, a micro e minigeração distribuída para a fonte solar fotovoltaica, atingiu 165,87 GWh e 174,5 
MW de geração e potência instalada respectivamente (BEN, 2018).  
No ano base de 2018, a participação das energias renováveis na matriz elétrica superou 83% 
(BEN, 2019). Entretanto, alcançar e manter as metas firmadas em acordos internacionais ainda se 
constitui em um grande desafio. Periodicamente são produzidos relatórios e publicações técnicas com 
projeções relacionadas ao uso da energia no país. Conforme EPE (2016) será necessário expandir o 
uso de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de energias renováveis, além da energia 
hidráulica, para ao menos 23% até 2030, principalmente pelo aumento da participação das fontes 
solar, eólica e biomassa.  
O Brasil, conforme MME (2017), possuía, ao final de 2016, 81 MWp de energia solar 
fotovoltaica instalados, o que representa cerca de 0,05% da capacidade total instalada no país. A baixa 
utilização de energia solar no Brasil chama mais atenção quando verificamos as condições favoráveis, 
relacionadas à disponibilidade de radiação solar. Os altos níveis de radiação solar foram avaliados 
com uso de diferentes metodologias, ao longo das últimas décadas (MARTINS et al., 2004). Além 
disso, existem grandes reservas de quartzo de qualidade, que podem representar vantagem 
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competitiva para a produção de silício com alto grau de pureza, células e módulos solares (EPE, 
2012). 
Os sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica, ou SFCR, representam uma das formas 
de geração distribuída (LORA, HADDAD, 2006), que tem como uma das vantagens à redução de 
perdas por transmissão pela geração de energia elétrica próxima ao local de consumo. De fato, 
existem vantagens e desvantagens associadas à geração distribuída, por essa razão são desenvolvidos 
modelos para alocação ótima e dimensionamento (ANGARITA, 2015). No Brasil, as aplicações de 
energia solar fotovoltaica, foram ampliadas pela Resolução Normativa 482/2012 (ANEEL, 2012) que 
regulamentou a geração distribuída. 
De acordo com (DANTAS, POMPERMAYER, 2018), o Nordeste é uma das regiões do país 
que mais pode ser beneficiada com a instalação de sistemas fotovoltaicos. No estado do Ceará os 
SFCR, em instalações de micro e minigeração de energia, têm reconhecida relevância para o 
planejamento estratégico do setor energético, além de contribuir para a diversificação da matriz 
energética e a redução das emissões de gases do efeito estufa (LIRA et al, 2019).  
O sistema elétrico do Estado do Ceará tem sido analisado em relatórios técnicos (EPE, 2010), 
bem como suas necessidades de expansão, especialmente relacionadas ao escoamento do potencial 
eólico das usinas do litoral norte (EPE, 2019). A classe de consumo residencial tem maior número de 
usinas com produção solar fotovoltaica com 69,9%, enquanto que a classe industrial tem apenas 
2,42% (IPCE, 2018).  
Nesse contexto de expansão dos SFCR, este trabalho tem objetivo analisar a viabilidade da 
implantação de um sistema de geração de energia solar em uma empresa calçadista que possui três 
filiais no estado do Ceará, Brasil. É apresentado um pré-dimensionamento do sistema com a 
finalidade suprir a demanda da instalação, tendo como base a análise do consumo médio e da 
disponibilidade de radiação solar. É feita uma estimativa do investimento para implantar um SFCR 
capaz de cobrir toda a demanda de energia elétrica nas três instalações. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Os módulos fotovoltaicos comerciais são formados pela conexão de diversos dispositivos 
semicondutores de junção, conhecidos como células fotovoltaicas, capazes de promover a conversão 
da energia radiante em energia elétrica. As características das células fotovoltaicas, que compõem os 
módulos fotovoltaicos comerciais, são descritas na vasta literatura básica da área (MARKVART, 
CASTANER, 2003; MARKVART, CASTANER, 2005; SMETS et al, 2015). Assim, os módulos 
fotovoltaicos, que compõem as instalações, não se comportam como uma fonte elétrica convencional, 
pois não apresentam tensão de saída constante (PINHO, GALDINO, 2014).  
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De modo geral, os aproveitamentos fotovoltaicos apresentam versatilidade e facilidade de 
instalação. Outra vantagem é a possibilidade integrar pequenas instalações em locais, como telhados 
de edificações. As instalações fotovoltaicas podem ser conectadas à rede de energia elétrica, 
promovendo a geração distribuída (ZILLES et. al., 2012). As características técnicas do 
comportamento de conversão da energia radiante em energia elétrica (VILLALVA, GAZOLI, 2012) 
e dos desenvolvimentos tecnológicos de fabricação das células e módulos fotovoltaicos são 
fundamentais para o correto dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica. 
As principais metodologias de dimensionamento são apresentadas na literatura básica da área, em 
relatórios e trabalhos técnicos e em sites da área. Para dimensionamentos de sistemas fotovoltaicos 
também são empregados softwares comerciais que tem metodologias de dimensionamento 
apresentadas em sua documentação. 
Além das metodologias de dimensionamento é fundamental considerar os aspectos 
relacionados à legislação para instalação de SFCR. Diferentes políticas e metodologias tarifárias 
foram implementadas, como estratégia para favorecer a expansão da geração distribuída 
(PICCIARIELLO et al., 2015). 
Uma das políticas é conhecida como Net-metering policy ou sistema de compensação. De 
modo geral, a avaliação do impacto macroeconômico da aplicação da política de compensação deve 
abranger uma ampla gama de consumidores e vai depender da economia do país e da estrutura do 
setor energético (CHRISTOFORIDIS et al., 2016).  
O sistema de compensação foi regulamentado no Brasil em 2012, pela publicação da 
Resolução Normativa 482 da Agência Nacional de Energia Elétrica. Em 2015 a legislação foi 
atualizada com a publicação da Resolução Normativa 687 (ANEEL, 2015) e da Resolução Normativa 
786 (ANEEL, 2017).  
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
A metodologia empregada para avaliar a viabilidade da implantação de um SFCR pode ser 
resumida nas seguintes etapas: (1) coleta e análise de dados do comportamento de consumo de energia 
elétrica para as três unidades produtivas, localizadas na região nordeste do Brasil; (2) coleta de dados 
de disponibilidade de radiação solar nas respectivas regiões, onde estão localizadas as unidades 
produtivas; (3) dimensionamento simplificado e pré-projeto de SFCR; (4) confirmação dos resultados 
de dimensionamento simplificado e de pré-projeto, avaliado pelo uso de softwares para simulação de 
sistemas fotovoltaicos. Todas as unidades produtivas estão localizadas no estado do Ceará, 
pertencente à região nordeste do Brasil. A Figura 2 ilustra a posição do estado do Ceará no território 
brasileiro e sul-americano, tendo como referência a linha do Equador. Dados de radiação solar podem 
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ser obtidos em diferentes bancos de dados e sua distribuição espacial pode ser obtida em publicações 
como o Atlas Brasileiro de Energia Solar (PEREIRA et al., 2017). A aplicação de cada uma das etapas 
da metodologia forneceu resultados para análise e discussão. 
 




4 RESULTADOS E ANÁLISES 
Com a aplicação das etapas da metodologia proposta neste trabalho são obtidos os resultados 
que permitem avaliara o custo de implantação de um SFCR, capaz de suprir a demanda de energia 
elétrica das unidades produtivas. 
4.1. PROCESSO DE COLETA E ANÁLISE DOS DADOS DO CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 
Os dados de consumo de energia elétrica foram coletados de fevereiro de 2017 a janeiro de 
2018. Posteriormente, esses dados foram analisados de forma a obter-se um consumo médio mensal 
e diário em cada unidade produtiva.  
As unidades produtivas estão localizadas em diferentes municípios do estado do Ceará e são 
identificadas como U1, U2 e U3, para manter o sigilo referente à empresa estudada. As fábricas 
funcionam em dois turnos, manhã e tarde. Nas unidades U1 e U2, o turno da manhã inicia às 6 h 30 
min e termina às 11 h 30 min; o turno da tarde inicia às 13 h e às 17 h 48 min encerram as atividades. 
Na unidade U3, o turno da manhã inicia às 7 h e termina às 11 h 30 min; o turno da tarde inicia às 13 
h e às 17 h 18 min as atividades da unidade são encerradas. As Figuras 2, 3 e 4 mostram a distribuição 
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do consumo de energia elétrica ao longo de doze meses, entre fevereiro de 2017 e janeiro de 2018, 
nas respectivas unidades produtivas. 
 
Figura 2 - Consumo de energia elétrica em U1 
 
A Figura 2 exibe o comportamento de consumo de energia elétrica, em kWh/mês, na unidade 
produtiva U1. Observa-se que os meses que registraram maior consumo foram agosto de 2017, 
outubro de 2017 e novembro de 2017. Os meses de fevereiro março e abril têm consumo reduzido. O 
mês de abril registrou um consumo de energia elétrica muito inferior aos demais meses. A elevação 
no consumo nesses meses pode ter ocorrido por diversos motivos, como a utilização de equipamentos 
diferentes e/ou o aumento na produção. Nesse período, a U1 registrou um consumo médio do tipo 
Hora Ponta, em que a tarifa paga pelo cliente final é mais cara devida à alta demanda de energia entre 
17 h e 22 h, de 2,93% do total consumido.  
Figura 3 - Consumo de energia elétrica em U2 
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De acordo com a Figura 3, U2 apresentou maior consumo nos meses de fevereiro e março. O 
consumo é reduzido no mês de janeiro. A U2 registrou média de consumo de energia do tipo Hora 
Ponta maior, representando 10,32% do consumo total. Isso significa que essa unidade produtiva 
realizou maior quantidade de horas extras, quando comparado a U1, pois há mais consumo de energia 
fora do horário padrão de atividades da empresa.  
Figura 4 - Consumo de energia elétrica em U3 
 
 
De acordo com a Figura 4, observa-se que na U3 os meses de maior consumo de energia 
elétrica foram março e julho. O consumo desta unidade produtiva também é reduzido em janeiro. 
Assim como U1, a unidade produtiva U3 registrou média de consumo de energia elétrica do tipo Hora 
Ponta, com média de 3,4% do total consumido. O total de energia consumido no período analisado 
foi o menor de todas as unidades.  
As diferenças nas características dos padrões de consumo de energia elétrica entre as unidades 
podem ser atribuídas: (a) à dimensão de cada uma; (b) ao tipo de produto que é fabricado em cada 
unidade. De modo geral, as dimensões das unidades modificam o de consumo de energia elétrica. Por 
outro lado, o tipo de produto também pode podem afetar o perfil de consumo de energia elétrica, ao 
envolver diferentes maquinários no processo produtivo, bem como demandas de produtos. Na U1 são 
produzidos, na maior parte do tempo, calçados femininos de marcas nacionais; enquanto que na U2 
são produzidos calçados esportivos de marcas de exportação; na U3 são produzidos calçados 
femininos de marcas de exportação.  
4.2 COLETA DE DADOS DA DISPONIBILIDADE DE RADIAÇÃO SOLAR 
Para localização das instalações foi utilizado o sistema de localização Google Earth, onde se 
alcançou os dados de latitude e longitude. Estes dados foram localizados na tabela de irradiação solar 
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global horizontal do Atlas Brasileiro de Energia Solar. As Figuras 5, 6 e 7 mostram as médias de 
irradiação solar, nas respectivas unidades produtivas. 
Figura 5 – Média de Irradiação Solar em U1 
 
 
A unidade produtiva U1 está localizada nas seguintes coordenadas geográficas: 3°41’25” S e 
39°34’44” W (-3.690.278 S e -39.578.889 W, na forma decimal). Foram considerados na latitude (S) 
-3,7005000000 e longitude (W) -39,5490000000 como os valores mais próximos referenciados na 
tabela de dados. Os resultados originaram o gráfico, representado pela Figura 5, onde foi encontrado 
o valor da irradiação média solar anual de 5,42 kWh/m². dia. 
Figura 6 - Média de Irradiação Solar em U2 
 
 
Para U2, foram utilizados os seguintes dados: 3°47’29” S e 39°15’27” W (-3.791.389 S e -
39.257.500 W, na forma decimal). Foram considerados na latitude (S) -3,8005000000 e longitude 
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(W) -39,2490000000 como valores mais próximos referenciados na tabela de dados. Os resultados 
originaram o gráfico abaixo, representado pela Figura 6, onde foi encontrado o valor da irradiação 
média solar anual de 5,61 kWh/m². dia. 
 
Figura 7 - Média de Irradiação Solar em U3 
 
Fonte: Dos autores (2019) 
Para U3, foram utilizados os seguintes dados: 3°37’08” S e 39°30’41” W (-3.618.889 S e -
39.511.389 W, na forma decimal). Foram considerados na latitude (S) -3,6005000000 e longitude 
(W) -39,5490000000, que eram os valores mais próximos referenciados na tabela de dados. Os 
resultados originaram o gráfico abaixo, representado pela Figura 7, onde foi encontrado o valor da 
irradiação média solar anual de 5,35 kWh/m². dia. 
4.3 DIMENSIONAMENTO SIMPLIFICADO E PRÉ-PROJETO DE SFCR 
Nessa etapa, foi determinada a quantidade de módulos fotovoltaicos capaz de suprir toda a 
demanda e evitar a compra mensal de energia elétrica da distribuidora. Esse resultado foi obtido 
levando-se em conta a média anual de radiação solar na região, a eficiência do sistema, a demanda 
de energia elétrica e a potência dos módulos. 
Sabendo, que as irradiações médias solares anuais são em U1: 5,42 kWh/m².dia; U2: 5,61 
kWh/m².dia; U3: 5,35 kWh/m².dia e que o consumo médio mensal de energia elétrica é, 
respectivamente, 214.833 kWh/mês, 210.404 kWh/mês e 129.497 kWh/mês, pode-se dimensionar 
um sistema fotovoltaico, considerando uma eficiência de 83% que atende a garantia de 25 anos, 
através da escolha dos módulos fotovoltaicos, conforme sua potência. Para o dimensionamento 
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Tabela 1 - Características de diferentes módulos comerciais 













60 275~305 1,65 1,00 18,20 
72 310~340 2,00 1,00 22,00 
 
Globo Brasil 
60 250~265 1,65 1,00 19,00 
72 305~320 2,00 1,00 27,00 
Trina Solar 
60 275~305 1,65 1,00 18,60 
72 320~335 2,00 1,00 22,50 
Yingli Solar 
60 240~260 1,65 1,00 18,50 
72 290~310 2,00 1,00 25,50 
Fonte: http://blog.bluesol.com.br/placas-fotovoltaicas/ 
Considerando que os módulos mais eficientes são as que possuem potência acima de 240 W, 
nesse cálculo será considerado o uso de módulos de 340 W, ou 0, 34 kW, da fabricante Canadian 
Solar e que ocupa uma área de 2 m².  
 
• Dimensionamento de projeto de energia solar fotovoltaica em U1: 
1. Consumo médio diário: 214.833/30 = 7.161,100 kWh/dia; 
2. Potência de placas necessária: 7.161,100/5,42 = 1.321,236 kW; 
3. Eficiência de 83%: 1.321,236/0,83 = 1.591,851 kW; 
4. Uso de módulos de 340 W: 1.591,851/0,34 = 4.682 módulos. 
 
• Dimensionamento de projeto de energia solar fotovoltaica em U2: 
1. Consumo médio diário: 210.404/30 = 7.013,467 kWh/dia; 
2. Potência de placas necessária: 7.013,467 /5,61 = 1.250,172 kW; 
3. Eficiência de 83%: 1.250,172/0,83 = 1.506,232 kW; 
4. Uso de módulos de 340 W: 1.506,232/0,34 = 4.431 módulos. 
 
• Dimensionamento de projeto de energia solar fotovoltaica em U3: 
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1. Consumo médio diário: 129.497/30 = 4.316,567 kWh/dia; 
2. Potência de placas necessária: 4.316,567/5,35 = 806,835 kW; 
3. Eficiência de 83%: 806,835/0,83 = 972,090 kW; 
4. Uso de módulos de 3400 W: 972,090/0,34 = 2.859 módulos. 
 
Como esperado, observa-se que a unidade produtiva U1 necessita de uma maior quantidade de 
módulos fotovoltaicos, devido ao maior consumo de energia elétrica.  
4.4 RESULTADOS DE SIMULAÇÕES 
Para confirmar os resultados obtidos foram empregados softwares de simulação de sistemas 
fotovoltaicos. O SFCR teve como dados de entrada o modelo CS6U-340P da Canadian. O custo de 
cada módulo é de R$516,83. Foi eficiência total do sistema de 0,80 para considerar as possíveis 
perdas ocasionadas por temperatura ambiente mais elevada. Foram obtidos resultados para dois 
conjuntos de dados de entrada de radiação: dados de irradiância média SWERA (Solar and Wind 
Energy Resource Assessment) para o estado do Ceará e com medições do CRESESB (Centro de 
Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito) para a localização informada no 
documento. 
Como resultado, as relações de quantidade de módulos 340Wp Canadian Solar, com o modelo 
CS6U-340P, atualmente utilizado no mercado, ficaram próximas. O mesmo foi observado para as 
dimensões dos sistemas. De acordo com a simulação o número de módulos, necessário para suprir a 
demanda, é de 12.366 módulos, superior aos 11.975 do dimensionamento simplificado. Na 
simulação, o custo total é de R$ 9.320.221,10, incluindo módulos e equipamentos CC. Esse valor 
total não levou em conta a parte de proteção CA, cabine de medição, transformação, proteção, laudos 
estruturais, entre outros. Entretanto, considerando valores de mercado e sabendo que, em média, os 
equipamentos representam 70% do valor do projeto, pode-se aproximar um custo superior a R$ 
13.300.000,00. O custo final do projeto deve ter um aumento significativo, para um total estimado 
em, aproximadamente, R$ 15.000.000,00. Esse aumento é necessário para considerar outros possíveis 
gastos, relacionados à complexidade da instalação de um sistema desse porte. Tais custos estão 
relacionados com: laudos, análise estrutural da cobertura, para instalação na cobertura; 
terraplanagem, para o caso de uma usina de solo, gastos com a preparação para passagem de 
condutores; cabines para medição, transformação, proteção; adequações na rede local, entre outros. 
Um projeto em baixa tensão fica com um payback de aproximadamente 2,5 anos. Entretanto para 
consumo relativamente elevado, superior 500 kW, é mais vantajoso migrar para o mercado livre de 
energia e ter uma demanda contratada de operadoras de centrais geradoras privadas. Nesse caso, os 
SFCR são adequados para otimização do custo de demanda contratada.  
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5 CONCLUSÕES 
A partir do dimensionamento simplificado, verificou-se que seria necessário instalar um total 
de 11975 módulos fotovoltaicos de 340 W para atender todo o consumo das três unidades produtivas 
avaliadas. Empregando um modelo de simulação, o número de módulos aumentou para 12.366. O 
cálculo de pré-projeto é efetuado com base no consumo médio mensal de cada unidade, sabendo que 
esses valores podem variar de acordo com a capacidade produtiva e o maquinário envolvido na 
produção. Caso a demanda por energia seja reduzida, a empresa poderá acumular créditos de desconto 
com a concessionária de energia elétrica. A estimativa de custo dos equipamentos é de, 
aproximadamente R$ 13.300.000,00 e o custo final do projeto é estimado em R$ 15.000.000,00. Uma 
opção para reduzir o elevado custo inicial, é instalar de um SFCR, projetado para geração de parte da 
energia demandada. Em um projeto de baixa tensão o payback ficaria em torno de 2,5 anos. 
Considerando as opções de mercado, conclui-se que não é vantajoso instalar o SFCR para atender 
toda a demanda das três unidades produtivas. Entretanto, um SFCR pode ser dimensionado para 
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